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COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DIREITO DA 29ª VARA CRIMINAL Av. Erasmo Braga, 115, sala 803 - Lâmina II - Castelo - RJ Processo nº 2006.001.145696-0 SENTENÇA Vistos, etc. WILSON JORGE TAVARES PINTO responde a presente ação penal como incurso nas penas do artigo 172 do Código Penal, pelos fatos narrados na denúncia abaixo transcritos: ´No dia 02 de Agosto de 2003, na sede da empresa Pemawi Comércio e Serviços Ltda., localizada na Rua Adolfo Bergamini, 132, grupo 207 - Engenho de Dentro, nesta cidade, o denunciado, consciente e voluntariamente, emitiu a nota fiscal nº 026, cuja cópia pode ser vista à fl.50, simulando a venda de uma válvula bloqueadora de ar, no valor de R$9.400,00, utilizando-a para obter o respectivo crédito junto ao Banco do Brasil, com quem a empresa mantinha linha de crédito para desconto de títulos. Ato seguinte, sem comunicar a transação fraudulenta aos demais sócios, o denunciado efetuou o cancelamento da NF na contabilidade, a despeito do crédito já concedido pela instituição financeira. Inexistindo causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade, está o denunciado incurso nas penas do artigo 172, do Código Penal.´ A denúncia veio instruída com os autos do inquérito n 315/2005, da 24ª Delegacia de Polícia. Folha de Antecedentes Criminais (fls.156/158). Oferecimento da denúncia (fls.151). Recebimento da denúncia (fls. 152). Interrogatório (fls.159/161). Defesa Prévia (fls.162/164). Prova acusatória com a oitiva de duas testemunhas (fls.175/179). Prova de defesa com a oitiva de uma testemunha (fls.194/195). Em diligências, o Ministério Público nada requereu (fls.197). A defesa também nada requereu (fls.199). Em alegações finais o Ministério Público requereu seja julgada procedente a pretensão punitiva estatal, condenando-se o réu, na forma da denúncia (fls.202). A defesa requereu seja o réu absolvido, ou, subsidiariamente, que lhe seja concedido o benefício do art. 44 do C.P., aplicando-se a substituição da eventual pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos ou multa, ou concedendo-lhe o sursis, nos termos do art. 77 e seguintes do mesmo diploma legal, para o caso de manutenção da pena corporal. É o relatório, decido. O réu confessou que, em conluio com o outro sócio da empresa, Marcelo, simulou uma operação de crédito em favor da sociedade J.P. Eletro Refrigeração Ltda., emitindo uma nota fiscal que foi posteriormente cancelada. Segundo ele, os sócios da PEMAWI Comércio e Serviços Ltda. obtiveram uma linha de crédito no Banco do Brasil, e então o interrogando e Marcelo, filho da sócia Ilka, simularam a emissão da nota fiscal para testar ´a operabilidade do sistema´ Como se vê, o réu não negou a autoria da fraude, ponderando apenas que tudo não passava de um ´teste´ que deu certo, pois o dinheiro foi creditado, e eles ´preferiram pagar as parcelas da referida operação´ (fls. 160). Marcelo, o filho da sócia Ilka, não confirmou o conluio com o acusado. Neste Juízo ele declarou: ´participava da empresa referida da denúncia, sendo filho da sócia Ilka Maia; que sua função da empresa era a de vendas; que o Sr. Wilson (acusado) era o administrador e quem movimentava a conta da empresa; que somente o acusado assinava os cheques; que descobriu a fraude aproximadamente por volta de 2004 ou 2005; que descobriu a fraude porque o sócio João Pedro o comunicou; que a partir de então o depoente começou a investigar as contas da empresa; que os fatos descritos na denúncia não são isolados; que com relação a nota promissória descrita na denúncia o acusado emitia sem qualquer causa, a fim de obter crédito junto ao banco; que supõe que Sr. Wilson (acusado) era quem pagava a fatura, e desta forma evitava que os demais sócios soubessem da fraude; que o Sr. Wilson (acusado) após o pagamento da fatura dava baixa na nota fiscal, a fim de evitar o imposto; que o prejuízo da empresa com relação a duplicata simulada descrita na denúncia foi no valor de R$ 9.400,00; que o prejuízo total causado á empresa pelo acusado foi aproximadamente no valor de R$ 30.000,00; que não se recorda se os documentos ora entregues, neste Juízo, foram também entregues à Policia; que os documentos acima mencionados são referentes a venda simulada (...) que nunca mexeu na parte administrativa e que tinha confiança no Sr. Wilson (acusado), razão pela qual nunca teve curiosidade em saber como funcionava o referido sistema de crédito.´ (fls. 176). Como se vê, as versão do réu de que tudo não passou de um ´teste´ cai por terra diante do depoimento de Marcelo. Ele ainda declinou qual foi o prejuízo experimentado pela empresa. O outro sócio, João Pedro, soube da simulação da nota fiscal promovida pelo réu porque foi cobrado pelo banco. Vejamos: ´o depoente era sócio da empresa referida na denúncia junto com o acusado; que soube dos fatos porque recebeu correspondência do Banco do Brasil cobrando um valor de uma determinada transação como se tivesse sido realizada pela sua empresa; que a empresa tinha uma linha de crédito junto ao Banco do Brasil, que consistia nos seguintes termos: a empresa vendia a mercadoria faturada e o banco pagava a empresa à vista; que a nota fiscal ia para o banco e este liberava o crédito; que a empresa existe, porém ela não opera por conta dos fatos descritos na denúncia; que continua sócio do acusado porque a empresa não se extinguiu; ... que o Sr. Wilson (acusado) era o sócio administrador e somente ele operava junto ao Banco do Brasil. .... que o Sr. Wilson disse, quando o depoente o questionou acerca do débito, afirmou que a cobrança decorreu de um teste no sistema do Banco do Brasil; que o depoente descobriu a transação; que o Banco do Brasil adiantou o valor da nota fiscal e depois passou a cobrar mensalmente os valores munidos de juros; que a nota fiscal retornou ao talonário e foi cancelada; que a empresa não pagou as mensalidades; que o banco colocou o valor do crédito na conta da empresa Pemawi; que não sabe informar se a empresa acima citada pagou todo o crédito; que não se recorda qual o valor da parcela que lhe foi enviada; que o Banco do Brasil não confirmou a veracidade dos testes alegados pelo acusado.´ (fls. 178). Por ocasião da oitiva dessas testemunhas, foi juntada a cópia de duas notas fiscais, inclusive a mencionada na denúncia (fls. 181). Como se vê, a justificativa apresentada pelo acusado pelo seu atuar criminoso não tem respaldo na prova dos autos. Marcelo não admitiu ter agido em conluio com o acusado, e o outro sócio acabou confirmando a fraude. A defesa trouxe uma testemunha, o gerente do Banco, que nada ajudou. Roberto Pinto Esteves apenas confirmou a operação, nos seguintes termos: ´o depoente era o gerente da conta mantida pela empresa Pemawi Comércio e Serviços Ltda., sendo que o réu e o outro sócio chamado Marcelo é que freqüentavam o banco; que o banco disponibilizou uma linha de crédito, chamada desconto de duplicatas; que o réu apresentou três ´sacados´, sendo duas de pessoa física e uma de pessoa jurídica, mas o banco negou o crédito exigindo a nota fiscal referente a pessoa jurídica; que então a empresa apresentou a nota fiscal exigida, não se recordando o depoente se foi o réu ou o outro sócio quem fez tal apresentação; que soube minutos atrás, antes da audiência, que o réu cancelou a nota fiscal; que o outro sócio da empresa Pemawi, ou seja, Marcelo, foi quem procurou o Banco do Brasil pretendendo a abertura da conta; que posteriormente a essa abertura o depoente veio a conhecer o réu; que a empresa usou outros produtos do banco como uma linha de capital de giro, que engloba o cheque especial; que tanto os sócios quantos os cônjuges são obrigados a assinarem os instrumentos de créditos; que na verdade Marcelo não era sócio da empresa, mas filho de uma sócia; que não sabe se a empresa tem dívida com o banco.´ (fls. 195). Desta forma, tenho como caracterizado o delito previsto no art. 172 do Código Penal, posto que o acusado, de fato, emitiu nota fiscal simulando a venda de produto inexistente, e obteve o crédito correspondente junto ao Banco do Brasil. O réu é culpável, não havendo excludentes a serem examinadas. Ante o exposto, julgo procedente a pretensão punitiva estatal e CONDENO WILSON JORGE TAVARES PINTO como incurso nas penas do art. 172 do CP. Atenta aos dizeres do art. 59 do Código Penal e levando em consideração as circunstâncias nele previstas, passo a dosar-lhe as penas. Verifico que, quanto à culpabilidade, o grau de reprovação é normal para o injusto praticado. Não há, nos autos, elementos para afirmar negativamente a sua conduta social. Assim, diante da inexistência de outras circunstâncias judiciais dignas de registro, fixo-lhes as penas-base em 2 (dois) anos de detenção e 10 (dez) dias-multa. Observando-se o disposto no artigo 44 e § 2º do CP, SUBSTITUO a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direito, qual seja, prestação de serviços à comunidade, na forma do que dispõe o artigo 46 e seus parágrafos, do CP, e prestação pecuniária no valor de 5 (cinco) salários mínimos, em favor de uma instituição conveniada com a CPMA/VEP. Em caso de conversão, o regime prisional será o aberto, na forma do artigo 33 do CP. O réu poderá apelar em liberdade. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das custas e taxa judiciária, na forma do que dispõe o artigo 804 do CPP. Após o trânsito em julgado, expeçam-se os atos de execução e lancem-se o nome do réu no rol dos culpados, com as comunicações de praxe e remetendo-se os autos ao arquivo. Anote-se para fins estatísticos e eleitorais. P.R.I. e cumpra-se. Rio de Janeiro, 21 de agosto de 2007. MARIA TEREZA DONATTI Juíza de Direito 
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